
Reserva do possível: “(...) não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de 
suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar 
nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial 
fundamentalidade. (...) se tais Poderes do Estado agirem de modo irrazoável ou procederem com a clara intenção de 
neutralizar, comprometendo-a, a eficácia dos direitos sociais, econômicos e culturais, afetando, como decorrência 
causal de uma injustificável inércia estatal ou de um abusivo comportamento governamental, aquele núcleo 
intangível consubstanciador de um conjunto irredutível de condições mínimas necessárias a uma existência digna e 
essenciais à própria sobrevivência do indivíduo, aí, então, justificar-se-á, como precedentemente já enfatizado - e até 
mesmo por razões fundadas em um imperativo ético-jurídico -, a possibilidade de intervenção do Poder Judiciário, em 
ordem a viabilizar, a todos, o acesso aos bens cuja fruição lhes haja sido injustamente recusada pelo Estado. “[6] 

Constituição Federal  Brasileira de 1988 

Art.1º A República Federativa do Brasil, (...) 
tem como fundamentos:  
III- a dignidade da pessoa humana; 
Art.3º - objetivos da RFB: 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. 
Art. 6º São direitos sociais (...) a moradia, (...),  
na forma desta Constituição.  

Consenso de Washington 
(1989)[4] 

1.  Fiscal discipline.  
2.  Reorientation  

of public expenditures  
3.  Tax reform 

4.  Financial liberalization 
5.  Unified and competitive 

exchange rates 
6.  Trade liberalization 

7.  Openness to DFI 
8.  Privatization /  9. 

Deregulation 
10.Secure Property Rights 

Ação: Estado como garantidor da 
dignidade da pessoa humana. 

Ação: Menor intervenção 
estatal na economia 

A moradia assume papel protagonista no ser e sentir-se  
cidadão(ã), transcendendo a mera materialidade de que ela é 
constituída e afetando, de sobremaneira, a sua autoestima. 
Assim, a sua ausência perpetua e retroalimenta um cenário 
desolador em que se força um sentir não pertencente à 
realidade em que se está inserido (a). 

? 
“Todas as providências pleiteadas possuem natureza 
eminentemente político-administrativa e, como tal, 
encontram-se na esfera de competência exclusiva do Poder 
Executivo, razão pela qual entendo não ser possível ao 
Judiciário determinar quais as obras ou demais medidas que 
devam ser por aquele executadas.“[7] 

“Tratando-se de violação a garantias 
fundamentais do cidadão, o ato 
administrativo, ou a falta dele, em situações 
que a Constituição Federal impõe a ação 
estatal, não há falar em violação da 
separação dos Poderes constituídos.”[8] 

Leg. 

Jud. 

Exe. 

Violação negativa do texto constitucional: “Se o Estado deixar de 
adotar as medidas necessárias à realização concreta dos preceitos 
da Constituição, em ordem a torná-los efetivos, operantes e 
exequíveis (...)  .   Mediante   inércia,    o   Poder   Público   também  
desrespeitam a Constituição, também ofende direitos que nela se 
fundam e também impede, por ausência de medidas 
concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e 
princípios da Lei Fundamental.” [5] 

Despesa Orçamentária RS – Ano 
2009. Principais. (Em R$) 

Despesa Valor 

Encargos 
Especiais 

9.200.717.402,00 

Educação 4.099.932.948,48 

Segurança Púb. 2.190.403.014,28 

Saúde 1.567.541.271,97 
 

Judiciária 1.255.555.880,16 

Previdência 
Social 

659.590.206,82 

Administração 620.610.623,15 

Agricultura 211.796.278,70 

Assistência 
Social 

13.577.138,70 

Habitação 13.787.129,82 

Urbanismo 546.401,92 
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